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			O Passado Coletivo, as raízes dum povo, constituem a herança e o patrimônio sagrado que cada individuo e cada comunidade recebem dos antepassados para ser alimento, a razão profunda da sua existência. A África negra e os Bantu conservam uma personalidade milenária, mas precisam conhecer, defender, purificar, expurgar e desenvolver a herança recebida e abri-la a sãs inovações. As culturas devem tornar-se cada vez mais humanas, múltiplas através dos tempos, criativas e dinâmicas, e devem acompanhar as vicissitudes dos grupos sociais, que não podem permanecer imóveis […]. (Altuna, 2006, p. 16-17)
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PREFÁCIO


			Joaquim Paka Massanga apresenta, neste livro, resultado da sua dissertação de mestrado defendida em 2014, no Programa de Pós-Graduação em Educação Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG). 


			Tive o prazer de orientá-lo e acompanhar o desenvolvimento de sua pesquisa realizada com afeto, respeito, reconhecimento e rigor teórico. Essa soma de características de uma boa etnografia é desejada por todas e todos que se arriscam pelas aventuras etnográficas, mas nem sempre são alcançadas. Não é o caso do trabalho do professor, pesquisador e historiador angolano Joaquim Paka Massanga. Como as leitoras e os leitores poderão ver, o resultado foi primoroso.


			A pesquisa traz muitas e enriquecedoras informações sobre o continente africano e, no caso em questão, sobre o país de Angola e a província de Cabinda. É importante destacar que, lamentavelmente, ainda existe no Brasil muita ignorância sobre as múltiplas realidades africanas. Há desconhecimento sobre o passado e o presente de uma infinidade de grupos étnicos desse continente e as transformações por eles vividas desde os tempos coloniais até o momento presente.


			Na tentativa de sanar essa lacuna, o governo brasileiro aprovou a Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9.394/96, introduzindo a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas da Educação Básica. Coube ao Conselho Nacional de Educação, por meio do Parecer CNE/CP 03/2004 e da Resolução CNE/CP 01/2004 instituir Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, como orientação para a implementação dessa Lei na prática das escolas e na formação inicial e em serviço das professoras e professores.


			Mais do que leis e burocracia estamos falando de uma vitória das lutas em prol de uma sociedade e uma educação antirracistas, empreendidas pelas mais diversas organizações do Movimento Negro brasileiro, em todas as regiões desse imenso país, desde o início do século XX.


			Conhecemos muito pouco sobre a África, suas histórias, suas lutas, mitos, narrativas, tradições, mudanças. O Brasil ainda padece de uma profunda desinformação sobre a real história desse continente, com o qual temos um profundo vínculo ancestral e uma dívida histórica. Sabemos que a riqueza brasileira de hoje foi construída em cima de sangue africano e indígena desde a invasão das Américas até o momento presente.  Quem tiver dúvida, basta acessar os dados e as informações recentes sobre das desigualdades raciais, a exploração das terras e territórios indígenas e quilombolas e uma série de violências praticadas contra negros e indígenas, desde os primórdios do nosso país até aos dias atuais.


			Por isso, ler e conhecer a pesquisa relatada nesse livro e acompanhar o autor na sua viagem a Cabinda, no contato com as práticas culturais dos (Ba)woio do Yabi, em Angola, possibilitará conhecer um pouco mais dessa província angolana e suas riquezas. Poderemos saber mais sobre como vivem, suas tradições e seus conflitos por meio dos relatos orais, recolhidos habilmente pelo pesquisador, principalmente, aqueles oriundos dos velhos e das velhas, bibliotecas vivas da história e da memória de qualquer povo.


			Ao se aproximar dos (Ba)woio do Yabi, Paka Massanga, por meio de um diálogo interdisciplinar entre Educação, História e Antropologia (re)escreveu as práticas e os usos que conformam e fundamentam a identidade dos povos de Yabi e dos Cabindas no geral. 


			Ao investigar e relatar suas impressões sobre os rituais, as tradições, a oralidade e as mudanças dos (Ba)woio do Yabi, o autor realizou uma pesquisa inédita na pós-graduação em Educação da FaE/UFMG, pois nada ainda havia sido produzido sobre esse grupo étnico, sua vida, cultura e história. Nesse percurso, tanto ele quanto eu, vivenciamos um processo compartilhado de expectativa e parceria. Aprendemos muito.


			O livro é também um alerta visto que, as práticas, os meandros e os espaços que se dão as manifestações culturais destes povos têm diminuído quantitativamente por conta da globalização e por isso é necessário e urgente resgatar sua memória. Narrar a sua história.


			Cabinda, província de Angola, apresenta-se nessa obra com seus fascínios, histórias, lutas, coragem e diversidade cultural. É também uma região de Angola que pouco se estuda na Educação e em outras disciplinas das Humanidades, no Brasil. Por isso, a etnografia e a pesquisa histórica aqui relatadas representam uma grande contribuição para nos retirar do lugar do desconhecimento sobre a diversidade cultural e as histórias das milhares etnias dos países africanos, imposto pelo colonialismo.


			A etnografia realizada, acompanhada da perspectiva histórica nos leva a uma imersão cultural, política e educacional que nos ajuda a compreender permanências e mudanças de um povo e aponta-nos caminhos para a compreensão dos seus complexos processos identitários.


			Convido as leitoras e os leitores a conhecerem a profunda pesquisa apresentada nas páginas a seguir, as reflexões do autor, as suas buscas historiográficas e a pesquisa etnográfica realizadas com tanto esmero. 


			Conhecer um pouco mais de Angola, Cabinda e sobre os Bawoio de Yabi, ampliará os nossos conhecimentos e nos fará adentrar ao maravilhoso reino da memória africana. Conhecê-la nos ajudará, como brasileiras e brasileiros, a conhecer mais de nós mesmos e dos nossos vínculos ancestrais africanos tão presentes em nossa vida e em nossa própria diversidade cultural.


 
 

			Nilma Lino Gomes


			Professora titular emérita da UFMG


			Janeiro/2022




INTRODUÇÃO


			A obra que resulta do estudo sobre os (Ba)woio de Yabi, na província de Cabinda não se dissocia, mas antes, está enraizada numa autorrealização para a compreensão da minha própria realidade. Importa realçar que toda vivência enquanto ser humano e enquanto membro de uma sociedade está envolvida numa dinâmica de (re)construção de sua própria identidade através das práticas culturais. A identidade, esta que nos foi atribuída e que a cada ano vamos procurando incorporar e assumir. Indagando-nos se será a nossa identidade aquela imposta, herdada ou teremos de (re)construí-la de acordo com as nossas aprendizagens? Nesta conformidade nos vimos sitiados, ancorados e solidarizados por teóricos que também andando nestas reflexões sobre as identidades culturais se consideraram híbridos ou de uma identidade dupla, como são os casos de Homi Bhabha, Staurt Hall, Ien Ang, Nestor Canclini, Edward Said e mesmo Jawaharlal Nehru (Burke, 2008, p. 15-16).


			E é nesse deslocamento pessoal que levita nossa ansiedade de procurarmos nos identificar e se possível afirmar o que somos na verdade. O ser angolano, ser Cabinda, como muitos diriam, mas não de origem, ou porque não se assumir como mussorrongo (Mussolongo ou ainda (B)assolongo, por serem estas as minhas origens …!), o que determina a identidade de uma pessoa? Serão os valores que incorpora? Será a sua consanguinidade ou suas origens? Ou seu local de nascimento? Que identidade devemos assumir? A que nos foi imposta? A que os outros dizem sermos? Ou a que acharmos ser?


			Muitas indagações se levantam e que nos impulsionam a realizar esta pesquisa partindo de referências, de valores e práticas culturais de determinadas regiões, ou seja, interessou-nos saber como em determinadas culturas ou povos se autoclassificam ou se identificam ante a presença de estrangeiros em uma zona limítrofe ou mesmo com a invasão e expansão da globalização? Como os povos, neste caso do Yabi, transmitem suas práticas culturais, como se identificam e que valores têm esses elementos culturais ou esses ritos para a sua afirmação? Auguramos ter em muito aprendido com os trabalhos de campo realizados e, assim tal como nós, esperamos elucidar com clarividências algumas questões que se levantam na cabeça de muitos dos meus concidadãos.


			Assim na presente obra procuramos desenvolver um olhar para nova dimensão educativa e valorativa da construção identitária dos povos de Angola, com enfoque na região de Cabinda, tal como se referia Martins (1972, p. 1): 


			O que mais nos prende aos Cabindas - às gentes de todo o País - é a beleza de suas instituições, de seus usos e costumes, a beleza e até delicadeza dos princípios e leis morais, familiares e sociais, a riqueza “espiritual” de suas almas.


			Por esta constatação, nossa análise advém de um berro constante da sociedade em geral, de profissionais do ramo educacional e cultural, professores e alunos, até das autoridades quer políticas, quer tradicionais quer religiosas, de filhos da terra de Cabinda e de Angola, assim como de muitos estudiosos que se intrigam no ímpeto de melhor compreender e conhecer suas culturas, para melhor se identificar e assim orientar seus jovens e sua sociedade para a consideração das especificidades locais da cultura dos Cabindas dentro da diversidade cultural em Angola. Nessa diversidade, diferentes identidades são construídas. Sendo assim, a ideia de identidade se enraíza pela aceitação do diálogo entre todas as demais formas de prática cultural que perpassam em Angola no geral, realçando os processos de construção, as permanências e mudanças de cada uma, e problematizando como estas se articulam e se relacionam com a construção das questões nacionais.


			Nesta perspectiva, o livro resulta do nosso relatório de pesquisa, intitulado “Diversidade Cultural em Cabinda: Estudo sobre Identidades e Práticas Culturais dos (Ba)woio do Yabi”, por crermos que qualquer trabalho que se realiza em torno da diversidade cultural e que busca a compreensão das práticas culturais de um povo, deve considerar a identidade tal como propõe Hall (2002), um sujeito pós-moderno, conceitualizado como aquele que não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente. Assim o autor considera a identidade como uma “celebração móvel” formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam (Hall, 2002, p. 13). De acordo com o mesmo autor, a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento (Hall, 2002, p. 38).


			Acreditamos que são representações que cada ser humano vai criando e incorporando à medida que se insere em determinado contexto social e cultural. Consideramos a identidade como um conjunto de características do homem biopsicossocial, exclusivos de cada um no seu relacionamento e compreensão do meio envolvente e que lhe diferencia dos demais. Assim e de igual modo, concordamos com Carvalho (2012, p. 105) que, ao citar Castell, reafirma “a identidade como fonte de significados e experiências de um povo”. Para dizer que a identidade se constrói a partir de experiências dos significados que uma determinada comunidade cria e se apropria como parte de si própria, fruto de suas experiências que vai adquirindo no seu cotidiano.


			Temos de reconhecer que a identidade é o reconhecimento de cada um de nós como seres conscientes que atuem em determinada sociedade e representam uma cultura. Na óptica de Ferreira, a identidade não pode ser vista como uma categoria ou estrutura fixa, o que na sua ideia nos faz concordar que ela é um constructo que reflete um processo em constante transformação e cujas mudanças vêm sempre associadas às novas construções da realidade (Ferreira, 2004, p. 46).


			Nesse sentido, ao estudar os povos de Cabinda e muito particular da etnia Woio da aldeia do Yabi, é nossa intenção compreender como estes constroem a sua identidade étnica diferenciando-se dos outros grupos étnicos e povos de Angola através de seus usos e costumes. Estabelece-se uma espécie de perigo e de chamada de atenção, pela nossa escolha, isto pelo fato de que os povos das fronteiras podem representar uma salvaguarda de verdadeiros usos e costumes e das tradições de um lado, como também os que vivem a margem, onde a inovação cultural encontra poucos obstáculos, podendo ainda repartir a sua lealdade por uma pluralidade de poderes por outro lado (Santos, 2009, p. 349). Pelo que, para irmos entendendo estas implicações, tomamos como objeto para esta pesquisa algumas práticas culturais dos (Ba)woio do Yabi, pois entendemos que estas são parte da história e da cultura de Cabinda. 


			Compreendê-las poderá ser uma importante contribuição para o conhecimento da diversidade cultural do país que se desenvolve nesta parcela do território nacional que é a província de Cabinda. A temática sobre a diversidade cultural em Angola não é nova, pelo que há já variados autores quer nacionais quer estrangeiros que vêm se indagando sobre a sua pertinência. Vemos que a Unesco, na sua declaração universal sobre a diversidade cultural, postula no seu art. 4º que garante


			A defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, inseparável do respeito da dignidade da pessoa humana. Sendo assim, o mesmo artigo reforça o compromisso de respeitar os direitos do homem e as liberdades fundamentais, em particular os direitos das pessoas pertencentes às minorias e seus povos autóctones. Ninguém pode invocar a diversidade cultural para infringir as garantias dos direitos humanos pela lei Internacional, nem para limitar o seu exercício. (Angola, 2010, p. 2)


			Com esta constatação, é possível afirmar que o tema é de interesse das pesquisas educacionais e das ciências no geral, mas a falta de uma maior divulgação e a inacessibilidade de pesquisas sobre ele nos levam a acreditar na sua inexistência ou numa existência de forma exígua e principiante.


			Os trabalhos e obras de inúmeros autores nos quais acreditamos interessarem-se nas questões culturais de Angola e, particularmente, de Cabinda, apesar de muitos terem abordado o problema da cultura, sua diversidade, construção de cidadanias e suas implicações ético-antropológicas, o multiculturalismo, história e usos e costumes destes povos, acreditamos não terem ou não esgotaram de todas as formas a questão por nós levantada e que vá de encontro com a nossa preocupação. Abrem-se lacunas e deixam-se espaços para a nossa pesquisa em volta daquilo a que podemos denominar a nova história, que procure entender e descrever o regional e o local.


			Assim em nossa pesquisa trazemos uma pretensa investigação que se diferencia das já existentes. Fixamos nossa análise sobre a diversidade cultural, com enfoque nas práticas culturais dos povos (Ba)woio. É nosso interesse compreender as identidades construídas por esses povos sobre si mesmos e sobre a sua vida social, mais particularmente, os (Ba)woio de Yabi, e como estas se reconstroem no contexto das mudanças e intercâmbios culturais vividos nos últimos anos. Para tal, subsidiamos as nossas reflexões em autores e conceitualizações que nos permitiram familiarizar-nos com os enfoques teóricos por nós proposto. Faremos uma conexão necessária de acordo com os subsídios obtidos, desde os estudos de Hall (2002; 2003), Silva (2011), Boas (2010), Coelho (2008), Ki-zerbo (2006) dentre outros que nos chamam atenção sobre a existência de dois princípios que regem as culturas: a exclusão (segregação) e a participação (heterogeneidade e a expansão cultural). É, pois nestes princípios que se reestruturam e se valorizam a diversidade cultural dos povos.


			Nesse contexto, indagam-se quais são as identidades produzidas nos encontros e desencontros culturais vividos pelos (Ba)woio do Yabi por meio do estudo de algumas das suas práticas culturais? Como os (Ba)woio vivenciam suas práticas culturais no contexto atual e diante das mudanças da sociedade angolana? 


			Vemos que ao se abordar de múltiplas e variadas realidades de Angola como um todo, como um país múltiplo e nacional o qual é constituído de várias etnias e povos, não se explana da melhor maneira possível a riqueza cultural e a diversidade existente nela. Vários povos e suas realidades ancestrais que deviam ser abordados na sua particularidade e peculiaridade (Held; McGrew, 2001, p. 37-38), a margem ficam as realidades locais de várias etnias como é o caso dos (Ba)woio de Yabi, pois que falar, por exemplo, dos povos de Cabinda de forma genérica não traz a tona a potencialidade e a diversidade cultural que se esconde adentro dos povos de Cabinda. 


			Portanto, o presente trabalho de pesquisa tem seu foco central na valorização das práticas culturais que caracterizam o modus vivendi e formas de ser dos povos (Ba)woio de Cabinda. Sua riqueza ancestral e seus usos, transmitidos e resguardados pelos sobas e anciãos, marcam peculiaridades que nos instigam e nos submetem a compreensão desta diversidade cultural. 


			Estudar a perplexidade das práticas culturais do grupo étnico Woio é redescobrir e valorar uma série de indagações e preocupações, mas acima de tudo é compreender suas práticas e seu status quo, enquanto homens possuidores de uma cultura e de uma tradição que deve ser preservada, moldada e transmitida às gerações vindouras. Pois o sucesso da nossa cultura e a afirmação da diversidade cultural angolana estão enraizados nos ditames de uma cultura pluriétnica e plurilinguística que se solidificará de forma inconfundível no diálogo com todas as demais culturas. Por isso a interrogação de Cardoso quando apresenta a obra de Freyre (2013, p. 14): “acaso não é esta a carta de entrada do Brasil em um mundo globalizado no qual, em vez da homogeneidade, do tudo igual, o que mais conta é a diferença, que não impede a integração nem se dissolve nela?”.


			Eis porque se torna necessária a nossa pesquisa, grosso modo, ela poderá contribuir com a possibilidade de uma valorização da nossa cultura na construção de um Estado Democrático e de Direitos, alicerçada na igualdade entre todos os cidadãos1 e no respeito, promoção e divulgação das culturas das minorias e das regionais2, como no dizer de Coelho, uma “sociedade de cultura fluida e flutuante” (Coelho, 2008, p. 78).


			Para se destacar a importância da pesquisa numa realidade social nos apropriamos das expressões de Held e McGrew (2001, p. 73), que afirmam no seu entender o que consideram uma nova ética global, isto é que reconheça o “dever de cuidar” além das fronteiras, bem como dentro delas. Esta ideia sublinha a grande necessidade, considerada por nós, que é de se estudar e compreender a diversidade cultural a partir do local.


			Não indagamos os (Ba)woio como um todo3, mas nos referimos apenas aos habitantes da região do Yabi. É nossa intenção conhecer as práticas culturais presentes no contexto dessa etnia, suas potencialidades educativas e reconstitutivas de nossa identidade cultural. Assim, o trabalho tem grande importância pelo fato de trazer o registro de memórias vivas de habitantes dessa região de Cabinda que por narrativa nos dão a conhecer suas experiências de vida, suas realidades e práticas sociais e cotidianas que se foram transmitindo e construindo de geração em geração, com a intenção de aproximar e compreender essas práticas por meio do poder da oralidade dos nossos sobas4, os quais podem ser considerados guardiões da memória. 


			Partimos ainda do pressuposto de que a sociedade angolana atual precisa ter mais conhecimento e saber mais sobre suas realidades antropológicas e culturais, promovendo uma interação cada vez mais atuante em relação a outras culturas, recuperando o nosso status quo enquanto cidadãos e enquanto povos possuidores de culturas e de identidades, pelo poder da oralidade dos nossos sobas.


			Dentre as práticas culturais presentes na realidade dos (Ba)woio de Yabi e que serão conhecidas por meio da narrativa e interpretação dos sobas elegemos como foco da nossa atenção três: o tchikumbi, o makuela, zingana e zinongo, transmitidas às novas gerações e que se tornaram elementos tão fortes na compreensão, construção e constituição sociocultural no processo de desenvolvimento de nossa sociedade. De salientar que rebuscar e reconstruir identidades a partir da valoração da tradição e da oralidade é deveras importante para uma sociedade em que tudo se desponta pelo poder do homem e das palavras, entendido como a voz da razão e da qual se transborda o consentimento de melhor entender o mundo. Este continua tendo um papel fundamental na formação da identidade nacional (Ayoh`Omidire, 2012, p. 293; Ferreira, 2004, p. 40).


			Como foco nos objetivos da pesquisa, por estes determinarem a essência, os propósitos e as metas do pesquisador (Michaliszyn; Tomasini, 2011, p. 115), já que sem estes o nosso trajeto enquanto pesquisador pode ser uma viagem sem destino, nisto precisamos indicar as finalidades e assinalar pontos de chegada (Barros, 2012, p. 78) para a compreensão e o estudo destas práticas.


			Nesta conformidade, a obra conta com um primeiro capítulo particularmente dedicado às concepções teóricas e metodológicas, no qual justificamos as nossas escolhas e princípios adotados quanto à pesquisa, a escolha dos sujeitos, a inserção e a entrada em campo e a realização das entrevistas, optando pela história oral por considerarmos fundamentais para a prossecução dos objetivos previamente estabelecidos. 


			No Capítulo 2, faremos um panorama de análise e descritivo do contexto histórico, geográfico, social e cultural da pesquisa quer no contexto nacional (Angola), quer no contexto provincial (Cabinda), seus recursos e riquezas, seus povos e etnias, as problemáticas herdadas desde a colonização quanto da delimitação de suas fronteiras, a constituição de uma nação, a guerra civil, a separação geográfica e as tendências separatistas, as práticas culturais comuns (Alambamento e os provérbios), os diferenciados e específicos (o Tchikumbi).


			No Capítulo 3, buscamos explicitar e contextualizar os (Ba)woio de Yabi, com uma descrição da nossa chegada à área escolhida e a devida justificação de sua escolha, a descrição das aldeias, sua localização geográfica, a organização social e política, a hierarquia existente entre os sobas e o papel destes na governança dessas aldeias e sua colaboração com o Estado.


			No Capítulo 4, explicitamos as práticas culturais de forma mais restrita, o Tchikumbi, o Alambamento e os provérbios, tendo em conta uma descrição mais densa fruto da narrativa do soba e de outros intervenientes e o significado cultural dessas práticas, as vivências e os processos pelos quais são transmitidas essas vivências, de geração em geração.


			No Capítulo 5, analisamos e buscamos interpretar as tensões e discussões entre as práticas culturais, as tradições e as mudanças, tendo em conta a memória, os grupos étnicos e suas identidades, problematizando e recorrendo à literatura existente para demonstrar que essas identidades são hoje uma construção e não algo estático, fruto de uma cultura em movimento que possibilita o entendimento através de elementos que delas se absorvem e a valoração do que há de educativo nestas práticas, como uma educação não formal.


			E por último, as considerações finais nas quais elencamos a necessidade e o impacto desta perspectiva de estudo, apontamos os resultados obtidos e o que o campo nos demonstrou e comprovou. Suscitamos desafios que dela advêm sendo uma contribuição para a afirmação e valoração da identidade cultural angolana a partir da diversidade cultural de suas gentes e povos, e sendo deste modo uma contínua e singela contribuição para a implementação da Lei 10.630 sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Brasil.


Notas


			


			

				

					1.  Artigo 23 da Constituição da República de Angola.


				


				

					2.  Plasmados na Constituição da República de Angola, nº 7, conjugada aos art. 19 n-2, alínea h do art. 21, o n-1 e 3 do art. 79, al. A do n-1 do art. 81 e os n-1 e 2 do art. 87 da Constituição da República de Angola.


				


				

					3.  Não nos é possível fazer tal tipo de estudo por questões temporais e porque implicaria um alargamento sobre a área a pesquisar, ou seja, tínhamos de abrir a nossa pesquisa a toda a região do antigo Reino de Ngoio ou do Mangoio, cujas fronteiras iam desde o mar a poente, era assim limitado, a norte, pelo Lulondo (também limite de Kakongo) ao sul, pelo Zaire e estendendo-se para o interior até ao Kalamo, junto a Boma, sendo esta terra ainda pertença do antigo Reino (Martins, 1972, p. 65).


				


				

					4.  Designação atribuída aos ancestrais ou pessoas mais velhas que tem a responsabilidade de organizar, governar, solucionar e dar cobro a várias situações das populações sobre sua tutela – discussão que retomaremos mais adiante. No âmbito do Direito Consuetudinário, mesmo apesar de todas as mudanças ocorridas nestes territórios, muitos Cabindeses residentes nos países vizinhos, continuam sob jurisdição das autoridades tradicionais sediadas em Cabinda (Milando, 2013, p. 46). Situação que até hoje ainda merece maiores debates e discussões mais fácil de entender ao termos em conta a história recente do Continente africano tendo como marco a Conferencia de Berlim de 1884\1885.


				









1. APORTES TEÓRICOS E METODOLÓGICOS SOBRE O ESTUDO E A OBRA


			A obra apresentada vem juntar-se a um conjunto de esforços quer desde a macroestrutura governativa, o Estado, quer a microestrutura, a sala de aula, que levantam questões sobre a construção de identidades locais e nacionais, a valoração destes espaços a partir de um olhar explícito em estratégias pedagógicas (e antropológicas), como se refere Silva (2011), pois que não se trata apenas de tolerância e respeito para com a diversidade, mas tem de ser vistos, como elenca ainda o autor, como uma produção social e assim, deste modo, uma produção que se dá no mundo educativo realizado na escola e fora dela.


			Algumas preocupações se levantam, já que muitos afirmam que viver na fronteira é viver em suspensão, num espaço vazio, num tempo entre tempo (Santos, 2009, p. 348); daí que Santos perspicazmente alude de que a tradição deve, portanto, ser imaginada para se converter naquilo de que precisamos, ainda que a definição daquilo de que precisamos seja, em parte, determinada por aquilo que temos à mão (Santos, 2009, p. 348).


			É nosso augúrio enquanto investigador e profissional em educação, que esta pesquisa se torne num instrumento de busca, apoio e subsídio à educação na sua atuação pelo respeito à diversidade e, sobretudo na compreensão, construção, na permeabilidade e flexibilização na afirmação da identidade angolana, forjada e construída na multiplicidade e pluridimensionalidade étnica e linguística das suas gentes e dos seus povos. Compreender as realidades dos povos in loco é proporcionar às novas gerações um olhar diferenciado sobre nossa identidade cultural e para que estes se sintam pertencentes a eles, não só se sentido e nem a vendo como algo do passado. 


			As práticas culturais dos (Ba)woio de Yabi são ricas de valores que interiorizados, conhecidos e discutidos pelos professores nas práticas pedagógicas das escolas, poderão contribuir para que os alunos participem do resgate e valoração de seus usos e tradições, da justiça, da autoconfiança e de uma reflexão séria e serena sobre sua identidade cultural. 


			Assim, o aprofundamento e a abordagem diferenciada que pretendemos fazer sobre as práticas culturais dos povos (Ba)woio do Yabi poderão ter repercussões para se repensar a escola e suas práticas. Estas poderão se assentar em quatro pilares definidos por Silva (2011) que são: ensinar a conhecer, a ensinar, a fazer, ensinar a compartilhar e ensinar a ser. Se nos atermos a esses pilares, poderemos ter uma atuação diferenciada e diferenciadora do ensino, pois poderemos proporcionar aos alunos a construção de um conhecimento que compreenda as realidades culturais dos vários povos de Cabinda e, deste modo, proporcionar à sociedade e às novas gerações uma maior valoração e permeabilidade na construção da identidade cultural e no respeito à diversidade cultural que constitui a nossa Província e o nosso país, no geral. Quem sabe, poderemos trazer novos elementos para problematizar e compreender a própria identidade africana. Mais do que qualquer outra intenção nos apoiamos na interrogação de Arroyo (2012) de que “ocultar a história não seria uma forma de racismo?” e que para ele seria mais enriquecedor aceitar-se o oposto da pedagogia dominante (Arroyo, 2012, p. 151-162).


			Cabe destacar a ideia de que “[…] a identidade africana ainda está em processo de formação. Não há uma identidade final que seja africana. Mas, ao mesmo tempo, existe uma identidade nascente” (Appiah, 1997, p. 241). Esta ideia exposta representa um ponto assente e bem atual para os estudos africanos que se debatem sobre a questão da identidade africana, pois se repararmos, esta identidade sofreu e sofre ainda de sérios problemas que carecem de discussões e de um reafirmar cada vez mais necessário. Essa identidade ficou bastante afetada com estereótipos criados e difundidos por europeus, assim estes com sua grande influência marcaram de forma deturpada um personagem do africano que não é o africano que serve para esta África. Por isso nos afirma Appiah (1997, p. 242): “para entender a variedade das culturas contemporâneas de África, portanto, precisamos, em primeiro lugar, recordar a variedade das culturas pré-coloniais”, levando-nos a entender que a identidade cultural africana é uma realidade nova e que toda a identidade é um produto de uma construção e história (Appiah, 1997, p. 243).


			Assim podemos conceituar o “ser africano” como a apropriação de um conjunto de características e de estilos de condutas, hábitos de pensamentos que não precisam ser legitimados, pois já somos africanos, o que precisamos é nos valorizarmos por aquilo que somos, revitalizarmos e compreendermos melhor nossa ancestralidade partindo do local.


			É intenção dessa pesquisa contribuir para uma reflexão sobre a presença da diversidade cultural que se expressa não somente como uma construção nacional, mas que se realiza nas mais diferentes realidades locais. Ao articularmos as pretensões dessa investigação com as práticas educativas apontamos para a possibilidade de reflexão sobre a vida prática do cotidiano das diferentes etnias de Cabinda e levando à compreensão dos sujeitos individuais e coletivo, tornando-os cidadãos ativos.


			Não é possível separar o nosso lugar social como investigador e pesquisador ao desenvolvermos esta pesquisa. Acreditamos que a articulação entre ambos nos permitirá analisar as idiossincráticas da realidade circundante e como elas se conectam ao contexto histórico, social, cultural e educacional de Angola. É assim inevitável que as manifestações expressivas das culturas de uns e de outros se situem muitas vezes em extremos quase opostos, errando apenas quem pretenda estabelecer entre elas hierarquizações ou quaisquer outras escalas valorativas, em vez de reconhecer que nessa diversidade está a verdadeira riqueza cultural do país e sobre qual se deve trabalhar para maior enriquecimento da diversidade e da identidade cultural. Embora a escola não seja o foco dessa pesquisa, acreditamos que esse olhar deverá fazer parte de uma proposta educacional em sintonia com o nosso tempo. Para tal, faz-se necessário compreender cada vez mais a complexidade das culturas, da diversidade, da mudança e da dinâmica cultural.


			Se entendermos que a maioria das vezes a vida social e cultural é perpassada pela inquietude, pode-se falar de cultura a respeito de todos os povos, nações, grupos ou sociedades humanas como aquela que Kuper (2002) chama de uma cultura mundial, única e hegemônica? Concordamos com a afirmação do autor de que pensar a existência de uma cultura mundial que descarte a diversidade seria uma monstruosidade, a uniformidade cultural des-humanizaria a própria cultura (Kuper, 2002, p. 63). 


			Esta categoria de afirmação, em nosso entender, privilegia a tônica daquilo que deve ser a percepção cada vez mais crescente nos estudos culturais, que é a diversidade cultural, pois não se pode falar de cultura, mas de culturas, e ainda dentro dela, outras culturas que se entrelaçam e dialogam constantemente. A cultura, neste sentido, compreende uma série de elementos, como costumes, crenças religiosas, vestimenta, língua, objetos e rituais dentre outros, compartilhados por todos os indivíduos integrantes de determinado grupo. Ainda de referir que em diferentes contextos e lugares, cada grupo de seres humanos, assim como em diferentes épocas, elege e atribui significados diferentes a coisas e caminhos da vida aparentemente semelhantes. 


			A diversidade cultural dá à cultura o caráter de relatividade, não existe uma cultura boa, ou uma cultura ruim, superior ou inferior (Kuper, 2002, p. 52-58). Daí admitirmos que na nossa atividade profissional em Cabinda, o de ser professor de história, é acima de tudo, ser um elemento que na história, na tradição e nos usos e costumes busca não problemas, mas sim, respostas para as dúvidas, mesmo que sejam respostas provisórias diante da dinâmica do processo histórico, da cultura e da vida social. Busca, também, a orientação identitária de uma sociedade cada vez mais sedenta do seu reencontro enquanto se orienta e interage com a modernidade. Ensinar História é permitir a contemporização do conhecimento que se adquire de si e para si, mediado pelo conhecimento que se recebe da escola e fora dela, é ser capaz de mediar os vários conhecimentos adquiridos pelas experiências do cotidiano que leve as novas gerações a valorizarem as diferentes culturas que os circundam e que com eles entram em contato. E como tal, achamos pertinente buscar entender que a palavra cultura não tem o mesmo significado em todas as sociedades e em todas as correntes que a estudam e se preocupam com suas abordagens, quer até de pesquisadores. Não querendo aqui fazer um tratado sobre diferentes visões e o surgimento do termo cultura, mas tentaremos expor opiniões que nos ajudarão compreender o que queremos ressaltar em nossa abordagem, principalmente aquelas defendidas e difundidas por Gertz, Sahlins, Cuche e outros. Acreditamos na ideia da cultura como uma herança social e da qual estamos todos condenados a recebê-la dos nossos ancestrais.5. Assim temos o livre arbítrio de muitas vezes a partir de sua absorção, modificá-la, já que é modificável, flexível. E sabendo que ela não é um dado adquirido e nem é fixa, podemos remodelar, já que ela sofre determinadas influências a partir do momento que a partilhamos em nossas vivências, convivências e entre o local e o global. Vale-nos considerar que “o homem é essencialmente um ser de Cultura […] a Cultura permite ao homem não somente adaptar-se a seu meio, mas também adaptar este meio ao próprio homem” (Cuche, 1999, p. 9-10).


			De referir que não existem, hoje, culturas que se considerem puras, únicas e simplesmente porque toda a cultura que existe é, onde quer que seja, fruto de encontros e desencontros de símbolos e significados culturais. Há quem defenda a ideia de que cultura está associada a estudo, educação, formação escolar, ou ainda como manifestações artísticas. Há quem a eleja como a apropriação dos meios de comunicação da massa ou ainda a festas e cerimônias tradicionais, ou seu modus vivendi! O que é, então, cultura? Paira em nossas ideias que cultura deve ser entendida como todas as maneiras de existência do homem enquanto homem que se demarca, se fixa, se adapta, se reinventa e que ao se relacionar com o meio natural e humano cria sua própria imagem e suas características, próprias e comuns de cada época e lugar. Imagens e características que também sofrem modificações ao longo da história no processo de mudança e da dinâmica cultural.


			Não podemos perder em atenção que a mudança pode ser positiva quando a cultura se apropria de seus elementos fragmentados e não como um todo na compreensão de sua cultura. Assim sendo, a cultura varia de sociedade para sociedade, de lugar para lugar e de concepção para concepção.


			A mudança cultural, em nosso entendimento, pode ser dada através das dinâmicas que caracterizam e que são próprias de cada cultura, pois a cultura é dinâmica partindo do princípio que o homem com a sua capacidade questiona seu modus vivendi e operandi e procura com isto modificá-lo e adaptá-lo às circunstâncias próprias de sua vivência (Laraia, 2001, p. 95). Hoje, ainda com a evolução tecnológica e com a globalização, vemos uma mudança tão grande no homem e na sociedade com o seu meio. Sustentado por esta lógica, Cuche (1999, p. 239) afirma:


			Não há cultura que não tenha significação para aqueles que nela se reconhecem. Os significados como os significantes devem então ser examinados com a maior atenção […]. O relativismo cultural designa, inicialmente, uma teoria segunda a qual as diferentes culturas formam entidades separadas, com limites facilmente identificáveis, logo, entidades claramente distintas umas das outras, incomparáveis e incomensuráveis entre si.


			Assim, a mudança cultural decorre ainda de um resultado de contato de um sistema cultural com os outros (Laraia, 2001, p. 96). Na medida em que esse contato é influenciado por mudanças externas, sendo consideradas como as mais atuantes na maior parte das sociedades humanas. Contrariamente, Cuche (1999, p. 112) escreve: 


			A mudança social e cultural é essencialmente produzida pela evolução interna da sociedade. O elemento determinante de explicação continua a ser o meio interno. São as dinâmicas culturais internas que importam então e devem toda a atenção do pesquisador.


			Reparamos aqui que todas as sociedades atuais são fruto dessas dinâmicas que se associam à sua construção – nenhuma sociedade é hoje fruto de seu isolamento e de suas transformações puramente intrínsecas, mas de um perpetuar de trocas culturais e de mudanças que ao longo do tempo vão-se adensando ao seu corpus. É com essa compreensão da cultura, da diversidade e da dinâmica cultural que nos aproximaremos dos (Ba)woio de Yabi. E se no final deste, após transcorrermos as várias abordagens e discussões levantadas, os diversos olhares instigados e nos sentirmos de forma sutil, mas necessária, ter contribuído para a construção do grande edifício “História de Angola” 6, em muito nos alegrará pelo trabalho realizado.


			1.1 Principais aportes teóricos


			Ao buscarmos compreender e levar à tona uma reflexão mais fecunda sobre as práticas culturais na região de Cabinda e tendo em conta a diversidade cultural de Angola, tomaremos como principais aportes teóricos o diálogo com autores africanos, com destaque para alguns que investigaram o contexto angolano, dentre os quais há aqueles cuja produção possui uma circulação mais local, bem como de autores brasileiros e estrangeiros com produção mais amplamente conhecida.


			Nesta perspectiva arrolamos escritos já existentes sobre esta parcela de território, como de Angola no seu todo, dentre os mais destacados citando Martins (1972, p. 9), como o próprio diz em suas escritas, “donde temos respigado muitos dos dados aqui apresentados para a presente pesquisa”, ainda Franque (1940), Vaz (1966; 1970), Martins (1972), Abranches (1989), Tati (1999), Imbamba (2003), Nguma (2005), Pinto (2006), Altuna (2006), Batsîkama (2010), Neto (2012), Milando (2013), Bembe (2013) e outros, que temos vindo ou teremos de citar e confrontar no percurso desta pesquisa7.


			Partindo deste pressuposto e de que qualquer abordagem ou qualquer trabalho científico deve apoiar-se necessariamente em algumas concepções e teorias, tomaremos como ponto de partida para o nosso diálogo teórico a literatura local, fazendo uma incursão sobre as várias reflexões já existentes sobre a identidade, a cultura e a diversidade cultural, com enfoque nas práticas culturais presentes na história e na vivência dos povos (Ba)woio de Cabinda considerando o seu diálogo e intercâmbio cultural com outros povos e culturas do país.8  Cabe ressaltar que dentre estas práticas, a presente pesquisa privilegiará os provérbios, o ritual de iniciação feminina e o casamento, os quais serão discutidos posteriormente.


			Na literatura produzida em Angola e sobre Angola, o Tchikumbi, o Alambamento e os provérbios de Cabinda, práticas culturais que serão investigadas são, dentre outras, aquelas que já veem merecendo atenção de vários educadores e investigadores, por conseguinte rendendo algumas monografias e trabalhos de pesquisa como requisito para a obtenção de grau de licenciados em ciências da educação. Por isso, é importante retomar alguns aspectos já abordados.


			Nas suas abordagens, Deus e Muanda (2010) trouxeram à tona uma tendência de se compreender os provérbios e parábolas na cultura dos Cabindas. Seus estudos seguem um percurso já demonstrado por Martins (1972), que desde 1941 faz uma recolha e anotações sobre a história geral dos cabindas desde as suas mais variadas formas e manifestações, destacando, entre outros, os provérbios e enfatizando que estas formas de sabedoria tradicional e oral são de extrema importância, pois são utilizadas em julgamento e na resolução ou abertura de querelas, pois que todos os momentos deste processo são marcados por uma forte presença da utilização dos provérbios entre os Cabindas. 


			Os provérbios também são utilizados para atribuir nomes aos animais de estimação e sob esta perspectiva Martins (1972, p. 200-303) faz uma descrição bem acentuada sobre saberes locais, ritos, usos e costumes que se constituem no dia a dia dos povos de Cabinda, como o Alambamento, o noivado e o casamento entre os Cabinda e não só. O mesmo autor traz um conhecimento mais vasto e talvez menos elaborado sobre o Tchikumbi, seus tipos, razões de sua feitura e implicância quando do seu não cumprimento por uma família ou por uma menina e em todas essas abordagens vai demonstrando e fazendo sentir-se a presença sempre marcante da oralidade e do poder ancestral representado pelos anciãos das aldeias por meio dos provérbios e parábolas. 


			Ainda e de acordo com Nguma (2005), ao fazer uma reflexão sobre a colonização portuguesa em Cabinda, o autor apresenta o extraordinário poder de oralidade (Zingana e Zinongo) que, associada a todas as outras manifestações culturais, artísticas, valores e riqueza espiritual, aquilo que dá vida e expressão à alma, contribuem para o equilíbrio psíquico e psicológico dos Cabindas, fazem a harmonia e a beleza do seu mundo e da sua existência.


			Influenciadas sobre este entusiasmo e nesta ansiedade de compreender melhor as práticas culturais de Cabinda, pesquisadoras como Serafina Padi, Helena Sita, Maria António9que em seus estudos concluíram que o Tchikumbi possui um valor histórico-cultural cuja importância é imensurável, pois serve de um meio educativo familiar onde se pode medir, auferir, creditar e avaliar o grau de conhecimentos e habilidades que a jovem menina possui antes de entrar na adolescência, assim como viver a sua juventude e a possível vida conjugal. Apontam que a prática do tchikumbi tem sofrido varias modificações por influência da globalização e aspectos socioeconômicos, pois lhe tem sido retirada a essência educativa, a partir da qual se lhe preparam pra a vida adulta.


			E por outro lado, estas pesquisadoras afirmam haver mudanças bem observáveis relacionadas com a visão moderna da realização do ato e o conceito de desenvolvimento distanciado do tradicional. Outras como Fernanda Rodrigues e Catarina Mavinga (2009), destacam em seu estudo os “fatores que influenciam negativamente no papel educacional da Mulher Cabinda na preservação da identidade cultural Bantu, estudo realizado na Comuna de Malembo, Município de Cabinda”; onde puderam constatar e descrever a partir de entrevistas e inquéritos, fatores que tendem a concorrer e influenciar negativamente na educação da mulher cabindense e que assim desconstrói as suas identidades, recriando outras formas identitárias.


			De notar que o longo percurso da prossecução deste trabalho, vezes sem conta, o nosso sentido crítico foi ampliado por outras racionalidades e tendo partilhado muitos dos argumentos, que pela sua pertinência e atualidade, considero-as irrefutáveis sob o ponto de vista do prisma conceptual que buscamos compreender. Como já foi dito, é nossa intenção dialogar e cambiar os aportes teóricos de autores nacionais e locais com aqueles com produção e circulação internacional como Hall (2009), Silva (2011), Kuper (2002), Sahlins (1997), Appiah (1997), Laraia (2001), Certeau (2011), Geertz (1989), Cuche (1999), Ki-Zerbo (2006), Santos (2009; 2011), Boas (2010), Bauman (2012), Giddens (2002), Burke (2008), Bosi (1994), Canclini (2011), Bhabha (2013) e outros para entendermos melhor a atualidade do nosso tema e sua pertinência educacional, retratando a questão das práticas culturais a partir de uma perspectiva que favoreça a construção da identidade dos povos e, de tal modo, contribua para a análise do diálogo e do intercâmbio entre os diferentes segmentos culturais que se consumam no território de Cabinda e de Angola no geral. Aspectos como identidade, diferença e cultura, como já foi dito, são considerados como categorias centrais da análise a ser realizada.


			Mesmo que breve, enfatizamos alguns aspectos levantados por Silva (2011) e que poderão nos ajudar a interpretar as expressões culturais considerando a imbricação tensa entre identidade e diferença. Ao polemizar estes dois elementos, o autor desmistifica a ancoragem da identidade, valoriza os novos grupos culturais que vão se tornando visíveis na cena social buscando afirmar suas identidades, questiona a ideia de hegemonia de algumas identidades e traz bem firme a ideia de que não pode haver identidades sem a diferença. 


			Na forja de seu pensamento, Appiah (1997) traz uma discussão que chama atenção a todos aqueles que discutem questões relativas à identidade e à cultura. Partindo de produções literárias, artísticas e filosóficas africanas, e articulando-as com o pensamento ocidental, o autor vai aos poucos mostrando os equívocos que a imposição de um tipo de “universalismo” ocidental criou. Isso sem desprezar a necessidade da racionalidade ao desenvolvimento humano. Nesta óptica, critica os que pensaram um mundo africano para os africanos, inventaram uma África pós-colonial, criaram uma raça e minimizaram as diferenças existentes na diversidade continental subsaariana. 
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